
 

 

 

OFÍCIO (GAB-CÂM) N.º 239/2023 

Aracruz, 31 de outubro de 2023. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES 

Presidente da Câmara Municipal 

Aracruz-ES 

 

 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei n.º 063/2023. 

Referência: Processo Eletrônico n.º 32.110/2023. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos em anexo, o Projeto de Lei n.º 

063/2023, que dispõe sobre alteração das Leis n.ºs 4.317/20 e 4.596/23, para apreciação 

dessa conceituada Casa Legislativa. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI N.º 063/2023.  

 

ALTERA OS ARTIGOS 28, §1º, 35, 37, INCISO II, 99 

PARÁGRAFO ÚNICO, 233, IV E 235 § 1º, 323, 319, 327, 

497 E 498 DA LEI N.º 4.317, DE 05/08/2020, E ARTIGOS 

13 E 28 DA LEI MUNICIPAL N.º 4596, DE 18 MAIO DE 

2023. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 

EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º Ficam alterados o artigo 28, § 1º,  artigo 35, artigo 37 inciso II,  artigo 99 

parágrafo único, artigo 233, IV, artigo 235 § 1º, artigo 323, artigo 319, artigo 327, artigo 497 e 

artigo 498, da Lei Municipal n.º 4.317, de 05/08/2020, passando a vigorar com as seguintes 

redações: 

 

Art. 28 (...) 

 

§ 1º A permissão das atividades especiais nas zonas de uso e os seus 

índices urbanísticos deverão ser avaliados pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – SEMDUR e aprovada pelo Conselho do Plano 

Diretor Municipal – CPDM.  

 

 

Art. 35 As atividades que não constam no anexo 04 (quatro) deverão ser 

enquadradas nas respectivas categorias de uso definidas no art. 27, 

mediante proposta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -

SEMDUR e incluídas mediante decreto do Executivo municipal.  

 

 

Art. 37 (...) 

 

II – O uso tolerado compreende as atividades que apresentam risco e 

incomodidade sobre a área de inserção, que demandam análise específica 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR para 

avaliar o impacto e, permitir ou indeferir a implantação da mesma nas 

zonas de uso;  

 

 

Art. 99 (...) 

 

Parágrafo único. As Diretrizes Urbanísticas, Normas e Procedimentos 

Administrativos para implantação de atividades empresariais na 

Macrozona citada no caput desse artigo deverão ser elaboradas pela 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEMDUR e aprovado 

através de ato do executivo municipal. 

 

 

Art. 233 (…) 

 

IV – indicação das obras a serem executadas pelo proprietário e dos prazos 

em que se obriga a efetuá-las não podendo exceder a 04 (quatro) anos.  

 

 

Art. 235 (…) 

 

§ 1º O prazo máximo para o término das obras é de 4 (quatro) anos, 

prorrogáveis por mais 4 (quatro) anos, acompanhado de competente 

instrumento de garantia para a execução das obras, a contar da data de 

expedição do alvará de licença.  

 

 

Art. 323 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR 

é responsável pela gestão da aplicação do Estudo de Impacto de 

Vizinhança no Município de Aracruz. 

 

Parágrafo único. Poderá ser instituída, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR, grupo de trabalho específico 

para analisar tecnicamente o Estudo de Impacto de Vizinhança e demais 

estudos técnicos urbanísticos previstos no Plano Diretor Municipal ou na 

legislação urbanística. 

 

 

Art. 319 O TR deve ser elaborado pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – SEMDUR, de modo a possibilitar a análise 

qualificada de todos os aspectos que compõem o estudo.  

 

 

Art. 327 O conteúdo do EIV será exigido em função de cada tipo de 

empreendimento e das especificidades da área de inserção conforme 

estabelecido em Decreto Municipal, em consonância aos itens contidos no 

art. 322. 

 

 

Art. 497 A Presidência da CTPDM será exercida por representante da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR 

 

 

Art. 498 São atribuições da CTPDM:  

(…) 
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III – proceder análise específica de impacto para implantação de uso 

tolerado nas diferentes zonas de uso do território municipal, quando 

solicitado;  

 

 

Art. 2º Ficam revogados os incisos VII, VIII e IX, do artigo 498, da Lei 

Municipal n.º 4.317, de 05/08/2020. 

 

Art. 3º Fica alterado o inciso I do art. 13 da Lei Municipal n.º 4.596, de 18 

maio de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 13 (...) 

 

I – possuir áreas livres de uso comum, destinadas a jardins, acessos e 

equipamentos para lazer e recreação correspondente à área igual ou 

superior a 10% (dez por cento) da área privativa da gleba do terreno;  

 

Art. 4º Fica incluído o inciso VII no art. 13 da Lei Municipal n.º 4.596, de 

18 maio de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

VII – As vias de circulação interna deverão ter, no mínimo, 8m (oito 

metros) de largura, assegurado 1,20m (um vírgula vinte metros) para 

calçadas de cada lado; 

 

Art. 5º Fica alterado o art. 18, da Lei Municipal n.º 4.596, de 18 maio de 

2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 18. As edificações que irão compor o condomínio, devem ser 

aprovadas e licenciadas pelos órgãos públicos competentes, bem como 

respeitar os índices urbanísticos previstos no Plano Diretor Municipal 

e as regras contidas no Código de Obras do Município de Aracruz.  

 

Art. 6º Fica incluído o art. 18-A, na Lei Municipal n.º 4.596, de 18 maio de 

2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 18-A Os lotes que irão compor o condomínio devem respeitar os 

índices urbanísticos compatíveis com o Zoneamento Urbanístico 

estabelecidos no Plano Diretor Municipal para o local. 

 

Art. 7º Ficam revogados o § 1ª, do art. 13, da Lei Municipal n.º 4.596, de 18 

maio de 2023, e o § 2º, do art. 235, da Lei Municipal n.º 4.317, de 05/08/2020. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 31 de outubro de 2023. 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal  
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Aracruz/ES, 31 de outubro de 2023. 

MENSAGEM N.º 063/2023 

PROCESSO N. º 32.110/2023 

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES: 

 

 

Honra-nos submeter a superior consideração de Vossa Excelência e de seus 

dignos pares, o Projeto de Lei n.º 63/2023, que altera os arts. 28 §1º, 35, 37 inciso II, 99, 

parágrafo único, 323, 319, 327, 497 e 498 da Lei nº 4.317 de 05/08/2020 e arts. 13 e 28 da Lei 

Municipal n.º 4596, de 18 maio de 2023. 

 

A nossa cidade passou por importantes transformações em seu 

desenvolvimento urbano ao longo dos anos. A criação da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – SEMDUR representa um marco significativo nesse processo, 

proporcionando uma oportunidade única para alinhar e aprimorar as diretrizes do Plano Diretor 

Municipal – PDM de forma coerente com as demandas atuais e futuras da cidade.  

 

A criação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano reflete o 

reconhecimento da necessidade de uma abordagem estratégica e especializada para guiar o 

crescimento da cidade. O Plano Diretor Municipal – PDM, por sua vez, deve ser o principal 

instrumento de orientação dessa estratégia, alinhando-se com a nova estrutura governamental 

para garantir uma gestão mais eficiente, integrada e focada no desenvolvimento sustentável.  

 

A integração entre o PDM – Plano Diretor Municipal e a SEMDUR – 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano é crucial para evitar duplicações de esforços, 

desperdício de recursos e contradições nas políticas públicas. O presente Projeto de Lei oferece 

a oportunidade de estabelecer mecanismos que promovam a sinergia entre esses dois 

elementos, garantindo que os objetivos estratégicos do PDM sejam incorporados às ações da 

Secretaria, e vice-versa. Isso assegura uma abordagem coerente na gestão do crescimento 

urbano, direcionando os projetos de forma alinhada com as metas e diretrizes estabelecidas.  

 

O atual Projeto de Lei, tem ainda como objetivo, promover ajustes à Lei 

Municipal n.º 4.596, datada de 18 de maio de 2023, especialmente no art. 13, com a finalidade 

de aprimorar, dar clareza e a objetividade na aplicação das normas que regem os condomínios 

de lotes e loteamentos de acesso controlado, em nosso município.  

 

Na oportunidade, promovemos ajustes nos prazos de execução das obras 

exigidas pela Legislação Municipal para instituição de loteamentos, com intuito de 

compatibilizar a norma municipal à Lei n.º 6.766/79, alterada pela Lei Federal nº 14.118, de 

2021. 

 

Por essas razões, e por se tratar de matéria de grande relevo social, submetemos 

o presente Projeto de Lei para apreciação dos Senhores Vereadores, com a certeza de que 

Vossas Senhorias aprovarão a presente iniciativa.  

 

Atenciosamente, 

 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CPDM – 2023
No dia vinte de setembro do ano de dois mil e vinte e três, às treze horas e trinta minutos, reuniu-se o
Conselho do Plano Diretor Municipal por videoconferência utilizando o aplicativo Google Meet, por
meio dos links:  https://meet.google.com/duv-ojjp-btn, para a realização da 2ª reunião extraordinária
no ano vigente, com a presença da Presidente Laryssa Viale Baroni, Secretária de Plenário Marília Tonon
Bitti;  Secretária Executiva Samantha Selvatici Gomes Mosci,–SEMDUR;e dos seguintes Conselheiros:
Ismara Delabarba Delunardi  – SEMOB; Priscilla Nobres dos Santos – SEMAM; Rita de Cássia Alves
Moreira – SEMTUR; Laércio Tonon Samora – SEMAG; Zita Rosana Pancieri Marino – SEGOV; Eduardo
de  Almeida  Ramos  –  SEMDE;  Pedro  Henrique  de  Mattos  Pagani  –  PROGE;  Wellington  Meireles
Carvalho – SEMDUR; José Ângelo Coutinho Devens – CDL; Jaime Borlini Júnior – SETRANS; Márcia Silva
Bobbio Sindicato Rural;  Eduardo Saccani  Vescovi  –  CAU;  Marcos Antônio Casotto Vieira  –  CESAN;
Renato Alves Pereira – SAAE. TEM1: Após verificar a existência de Quórum, a Presidente Laryssa Baroni
cumprimenta e agradece a  presença de todos.  Foi  apresentada a Ata  da  9ª  reunião ordinária do
conselho  para  aprovação,  e  sem  nenhuma  pontuação  dos  Conselheiros,  foi  aprovada  a  Ata.  O
Conselheiro André Giori  justificou sua ausência.  ITEM2: ORDEM DO DIA:  ITEM2.1:  PROCESSO Nº.
16842/2022REQUERENTE:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  SEMED:  a Presidente Laryssa
Baroni passou a palavra para o relator do processo o Conselheiro Sr. Wellington Meireles Carvalho. O
mesmo discorreu que se trata de um processo de solicitação análise e aprovação da CTPDM sobre
vagas  de estacionamento da EMP BALNEÁRIO PRAIA DO SAUÊ,  de acordo com o memorando no
627/2022-SEMED. Que menciona, considerar a limitação do terreno para englobar todo o programa de
necessidades e ainda dispor de vagas de estacionamento para a escola, mesmo com a verticalização do
projeto.  O relator mencionou que o processo fora analisado pela Comissão Técnica do Plano Diretor
Municipal  -  CTPDM, que entendeu não ser  possível  a  supressão das  vagas de estacionamentos,  e
sugeriu que a Secretaria de Educação – SEMED, apresentasse uma nova proposta com número mínimo
de vagas constando os cálculos de vagas de estacionamento veículos, vagas de bicicletário, vagas para
PNE, conforme o anexo 09. O Conselheiro relatou ainda, que atendido a diligência da Comissão, a
SEMED submeteu a proposição das vagas de estacionamento, conforme tabela do anexo 9, da Lei
4.317/2023 – PDM, indicando a área de carga e descarga em vaga delimitada na rua em frente do
pátio de serviço da escola, as vagas de bicicleta foram posicionadas no afastamento lateral do terreno
da escola. As cinco vagas de estacionamentos para carros foi definida em terreno em frente a escola,
área pertencente a Prefeitura  Municipal  de Aracruz,  conforme dados do SIMGEO. Sendo assim,  a
Comissão manifestou-se favorável  a  tabela de vagas de estacionamento e bicicletas,  uma vez que
atende  o  anexo  9  da  Lei  4.317/2020,  PDM.  Portanto,  o  relator  entendeu que  as  cinco  vagas  de
estacionamentos para veículos dimensionadas no terreno em frente à escola, atende as exigências, em
razão de esta a uma distância inferior a 200 metros, conforme parágrafo único do artigo 73 da Lei
4.317/2020, sendo assim, optou pelo Deferimento do pedido.  A Presidente abriu para votação dos
demais Conselheiros, sendo aprovado por unanimidade a aprovação de vagas de estacionamento da
EMP BALNEÁRIO PRAIA DO SAUÊ.  ITEM2.2:PORTO ARACRUZ:  a Presidente Laryssa Baroni passou a
palavra para o  Conselheiro Eduardo Ramos,  que informou sobre a  realização de uma reunião em
quinze de setembro do ano corrente para tratar das condicionantes do empreendimento Loteamento
Porto Aracruz. A reunião contou com a participação do representante da Empresa Forte Urbano, o Sr.
Thiago de Souza Oliveira  e  dos  Conselheiros  Aderjânio Pedroni  –  Setor  Comercial  –  CDL  Eduardo
Saccani Vescovi – CAU, Renato Alves Pereira – SAAE, Eduardo de Almeida Ramos – SEMED e Samantha
Selvatici Gomes Mosci – Secretária Executiva do CPDM. Nessa reunião, o Conselheiro mencionou que

2ª Reunião Extraordinária do Conselho do Plano Diretor Municipal 2023 – Página  1

1

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

fls. 38Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003200300034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003200300034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CPDM – 2023
está sendo trabalhado a planilha de aplicação de medidas para padronizar a faixa de porcentagem
sobre o valor do empreendimento, considerando a porcentagem de 0,5% a 3%, baseada no Art 347
C/C art. 348, I e parágrafo único. Com base nessa planilha, uma vez que foi feito um levantamento do
EIV  apresentado,  foi  levantado  os  impactos  urbanísticos  diretos  e  indiretos  causados  pelo
empreendimento,  bem  como  as  melhorias  e  as  condicionantes  que  foram  acordadas  durante  a
aprovação do empreendimento e do EIV. O Conselheiro Eduardo destacou que o empreendedor se
colocou à disposição de cumprir algumas melhorias urbanísticas, mesmo não abordado dentro do EIV,
mas que de uma forma ampla atenderia tanto a comunidade local como a do entorno, e isso foi levado
como pontuação para ser considerado. Outro ponto discutido foi a ampliação de unidade acadêmica e
ampliação de posto de saúde. No entanto o empreendimento tem de área direta duas escolas e de
área indireta um posto de saúde. O Conselheiro mencionou ainda, que nem a Secretaria de Educação
nem a Secretaria de Saúde apresentaram projetos em curto prazo de tempo, que seriam passíveis de
incorporação  ou  de  absorver  essa  condicionante.  Por  fim,  ficou  decidido  em reunião  em comum
acordo  com  todos  presentes,  que  do  valor  aplicado  será  de  1,28%  em  cima  do  valor  total  do
empreendimento  R$6.000.000,00  (seis  milhões  de  reais).  Sendo  este,  um  total  de  R$  76.800,00
(setenta e seis mil e oitocentos reais).  Esse valor foi distribuído da seguinte forma: para ações de
regularização fundiária no município R$61.800,00 (sessenta e um mil  e oitocentos reais),  um feito
elogiado pelo empreendedor. O restante do valor de R$15.000,00 (quinze mil reais) será aplicado em
melhorias  da  infraestrutura  do  setor  de  aprovação  de  projetos  da  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento  Urbano -  SEMDUR.  Após  a  explanação do  Conselheiro  Eduardo Ramos,  sobre  a
reunião  de  condicionalidades  do  loteamento  Porto  Aracruz,  o  mesmo  reforçou  com  os  demais
conselheiros a necessidade de aproximar as Secretarias de Saúde e Educação para estruturar esse
crescimento urbano que se dá ao Eixo Norte.  Presidente abriu para votação dos demais Conselheiros,
sendo  aprovado  por  unanimidade  as  condicionantes  definidas.  ITEM2.3: CONDOMÍNIO  DE
CHÁCARAS -  a Presidente Laryssa Baroni discorreu sobre o Condomínio de Chácaras que por conta
da  dinâmica  do  município  muitos  desses  loteamentos  irregulares  acontecem  em  áreas  rurais.
Mencionou receber muitas demandas no sentido de regulamentar esse tipo de loteamento. Diante
desse cenário quando não existia a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, esse assunto foi tratado
pela Secretaria de Planejamento que fez alguns estudos e apresentou uma proposta para eventual
regulamentação  no  município.  Quanto  essa  análise  o  que  foi  proposto  não  atendia  ao  interesse
público. A partir daí foram realizadas algumas reuniões junto a Secretaria de Meio Ambiente e foi
possível chegar a algumas diretrizes. A Presidente destacou que o Conselho do Plano Diretor Municipal
tem o papel  de  contribuir  com qualquer  legislação relacionada ao uso de ocupação de solo,  seja
urbano ou rural. A Presidente Laryssa apresentou algumas diretrizes sem votação no momento, por
não ter o projeto de Lei, uma vez que ainda está em captação de informações. A Presidente iniciou a
apresentação mencionando: Lei no 6766/79 Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo
para  fins  urbanos  em  zonas  urbanas,  de  expansão  urbana  ou  de  urbanização  específica,  assim
definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. Em seguida relatou sobre as diretrizes:
atendimento à legislação ambiental municipal, estadual, federal e não possuir área total parcelada
inferior a 02.00.00.ha. (dois hectares) de terras; licenciamento ambiental pertinente; lotes com área
mínima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados); cada lote deverá ter no mínimo 40,00 m (quarenta
metros) de frente reservar as faixas de domínio público das estradas vicinais, rodovias estaduais e
federais,  ferrovias,  linhas  de  transmissão  de  energia  e  dutos,  nos  limites  exigidos  pela  legislação

2ª Reunião Extraordinária do Conselho do Plano Diretor Municipal 2023 – Página  2

2

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

fls. 39Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003200300034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003200300034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – CPDM

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CPDM – 2023
municipal, estadual e federal; vias articuladas entre si, harmonizadas com a topografia local e com
declividade máxima que atenda as normas técnicas de acessibilidade e mobilidade, e, se for o caso,
articuladas com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, conforme o previsto no respectivo
projeto elaborado por profissional habilitado, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica
junto ao órgão de sua fiscalização; Inclinação de vias, inclusive as vicinais de acesso inferior a 30%, com
solução  de  drenagem  no  entorno  da  própria  via,  que  deverão  manter  o  leito  mínimo
(impermeabilização restrita à área dos pneus) nos acessos às unidades habitacionais; As vias de acesso,
inclusive  vicinais,  deverão  projetar  as  intervenções  que  atravessem  cursos  d'água  ou  linhas  de
drenagem,  prevendo  a  construções  de  ponte  nas  situações  de  leito  superiores  a  XXm  de  leito.
contenção de encostas, se necessário,  instaladas mediante projeto específico sob responsabilidade
técnica de profissional habilitado; sistema de drenagem necessário ao controle do escoamento de
águas pluviais de forma a garantir a preservação do solo e do ambiente, com o projeto devidamente
elaborado  por  profissional  habilitado;  implantação  de  rede  distribuidora  de  água  potável,  com
equipamentos e acessórios, tais como estação de tratamento, reservatório elevado ou apoiado, poço
artesiano,  ou outra  alternativa,  com o projeto devidamente elaborado por  profissional  habilitado;
Tratamento de esgoto coletivo nas densidades de ocupação superiores a 10 unidades habitacionais
por ha, considerando área ocupada e não a ocupação em si  (NBR13969/97).  implantação de rede
coletora de esgoto doméstico com a estação de tratamento ou outra alternativa,  tal  como coleta
individual,  aprovada pelos órgãos ambientais competentes; arborização de vias de circulação, área
verde  e  áreas  de  lazer,  conforme  projeto  específico  sob  responsabilidade  técnica  de  profissional
habilitado; implantação de rede de energia elétrica nas áreas comuns e privativas, conforme projeto
aprovado pela Concessionária de Energia Elétrica; cerca divisória em todo o perímetro do condomínio,
bem como paisagismo no entorno das unidades edificadas;  Reserva legal de 20%, com projeto de
recuperação  florestal  implantar  serviço  de  coleta  de  lixo,  com  local  apropriado  para  disposição
temporária  em  área  do  condomínio;  coleta  de  lixo  e  sua  destinação  final  serão  de  inteira
responsabilidade do condomínio; Sistemas coletivos de segregação, armazenamento e disposição de
resíduos secos para destino à coleta pública ou Associação de catadores, com destino individual dos
resíduos úmidos em sistemas de compostagem para destino no próprio local; Todas as intervenções,
que  redundarem  em  exposição  do  solo,  deverão  prever  o  plantio  para  manter  a  cobertura
vegetal(minimização  da  exposição  do  solo);  as  áreas  de  uso  comum  dos  condôminos  serão
estabelecidas  considerando  a  necessidade  de  garantir  a  preservação  dos  mananciais,  matas  e  a
conservação do meio ambiente; o condomínio é responsável pelo reflorestamento das áreas verdes e
áreas de preservação permanente (APP); Após a aprovação, incidirá sobre a área Imposto Predial e
Territorial Urbano – IPTU A regularização de condomínios já existentes poderá ser requerida até 24
(vinte  e  quatro)  meses após  a  entrada em vigor  da  lei,  desde que atendidas  todas  as  exigências
previstas.  A  Presidente  Laryssa  reforçou  que  as  diretrizes  são  importantes  para  sabermos  qual
caminho  percorrer.  Na  oportunidade  apresentou  o  Mapa  de  Zoneamento  do  município.  Pois  o
município tem algumas características e eixos estruturantes, que são vocacionados para atividades que
já estão postas como logísticas, portos. É necessário pensar dentro do macrozoneamento e dentro do
nosso território,  onde poderia ser permitido esse tipo de ocupação.  Temos alguns limites como o
território indígena. Temos um estudo de loteamentos irregulares com características de chácara. A
Presidente abriu para algum questionamento dos Conselheiros. A Conselheira Zita questionou sobre
alguma localidade que de fato está funcionando o chacreamento. De acordo dom a Presidente Laryssa,
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mencionou que o modelo que deu certo é o de condomínio. Onde se tem uma instituição, pessoa
jurídica responsável pelo todo. Quando o modelo é loteamento fechado, que tem uma constituição
jurídica diferente, vemos mais dificuldade. Tendo em vista que a fiscalização do modelo de condomínio
é bem mais  eficaz,  mediante crime ambiental  por  exemplo.  O Conselheiro Wellington questionou
sobre  o  tamanho  do  lote  destinado ao  chacreamento,  se  caberia  no  mínimo  dois  mil  metros.  A
Presidente esclareceu que o tamanho é uma média que foi  estudada de legislação,  mas não tem
nenhuma regra específica onde diz que o lote tem que ter dois mil metros.  Quando a gente garante o
tamanho mínimo do lote acabamos impulsionando aquele modelo de ocupação. Se reduzir muito o
tamanho do lote acaba por desvirtuar a finalidade. A Conselheira Rita questionou sobre o Parque do
Aricanga, uma vez que o mesmo possui conselho e se seria necessária essa consulta ao Conselho do
parque. A Presidente explicou que dentro do parque e na zona de amortecimento do mesmo não será
permitido esse tipo de empreendimento. O Conselheiro Eduardo Ramos relatou que como está sendo
exigido o licenciamento, quando o chacreamento for próximo a zona vizinha ou a qualquer parque,
conservação ou sitio histórico é prerrogativa do meio ambiente solicitar a comunicação ao parque ou
essas  entidades.  O  Conselheiro  José  Ângelo  Coutinho  Devens  também  levantou  a  seguinte
consideração: com as exigências que estão sendo apresentadas, o problema é quanto será o custo, se
vamos ter empreendedores com interesse, e se o mercado vai absorver o valor que precisa em vender.
Pois hoje se fala num valor de R$60,00m² (sessenta reais) a R$80,00m² (oitenta reais) nessas áreas
rurais. Quando você for obrigado a fazer essa estrutura, o valor no mínimo deverá ser vendido por
exemplo: R$250,00m² questionando se terá mercado para isso.  O Conselheiro José Ângelo Coutinho
Devens, se colocou a disposição a realizar um estudo de viabilidade econômica, a ser apresentado aos
demais Conselheiros posteriormente. Finalizando a Presidente mencionou a importância desse projeto
de  Lei  e  que  seja  importante  sabermos  como  o  mercado  vai  se  comportar.  Sendo  de  extrema
importância  criar  uma  legislação  que  resguarde  os  interesses  públicos  e  as  situações  que  forem
possíveis  de  serem  ajustadas  legalmente,  ambientalmente  e  urbanisticamente  para  viabilizar,  é
importante pensar nesses casos.  A Presidente compartilhou no grupo dos Conselheiros o material
apresentado  para  futuras  contribuições.  ITEM3:  ASSUNTOS  DE  INTERESSES  GERAIS: a  Presidente
Laryssa informou que será encaminhado para Câmara Municipal um projeto de lei fazendo algumas
alterações na Lei de Condomínios, que foi aprovada no começo do ano. Destacou que a secretaria
recebeu muitas demandas de diretrizes urbanísticas para implementação desses condomínios,  e  o
setor  de  Gerencia  de  Estudos  Urbanos  percebeu  que  a  legislação  ficou  omissa  em  alguns  item.
Verificou-se ainda que é necessário regulamentar para dar mais clareza e efetividade a norma, sendo
basicamente o tamanho da via que é muito questionado. Entende-se por bem estabelecer um valor
mínimo. Outro assunto abordado refere-se ao dia cinco de outubro onde entra em vigor o novo Código
de  Obras  do  município.  E  com  ele,  está  sendo  trabalhado  um  programa  de  regularização  de
edificações. Algumas questões acabam trazendo prejuízo para o próprio município, pois o proprietário
não consegue averbar,  regularizar escritura e algumas questões processuais  ficam comprometidas.
Está sendo trabalhado uma compensação para situações que não trazem risco. O terceiro item é a
possibilidade de instituir  um programa para conversão de pagamento de multas.  Que consiste na
possibilidade do munícipe autuado em converter o valor da multa na prestação de serviços urbanos ou
ambientais e ter um desconto no pagamento da multa. Hoje muitas multas não são pagas devido valor
alto e o recurso seria destinado para o fundo de desenvolvimento urbano vinculado à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, podendo ser aplicado nos objetivos estabelecidos no Estatuto da Cidade
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como a regularização fundiária, assistência técnica cidadã entre outros. A Presidente informou que
todos esses processos vão passar pelo Conselho do Plano Diretor Municipal e que estão abertos a
sugestões para agregar a essas propostas. E por fim a Presidente registrou que ainda está aberto os
plantões de tira dúvidas do novo código de obras, mas que teve baixa adesão dos profissionais de
arquitetura.  Ressaltou que foi  disponibilizado profissionais  da SEMDUR para o plantão e só foram
contabilizados  três  atendimentos  até  o  momento.  A  Presidente  solicitou  ao  Conselheiro  Eduardo
Vescovi Representante do CAU para ajudar a divulgar essas informações pois o plantão funcionará até
vinte e oito de setembro. E por fim, todos os Conselheiros foram convidados para participar da reunião
de ordem de serviço de regularização fundiária no bairro São Marcos no dia vinte de setembro. Sem
mais  nada  a  tratar,  a  Presidente  Laryssa  agradece  a  contribuição  e  presença  de  todos  e  declara
encerrada a 2ª Reunião Extraordinária do CPDM do ano de dois mil e vinte e três, da qual é lavrada a
presente ata, assinada por mim, Samantha  Selvatici  Gomes  Mosci,secretária-executiva, e demais
Conselheiros presentes.

Aracruz, 20 de setembro de2023.

Assinaturas:
Laryssa Viale Baroni – Presidente do CPDM
Marília Tonon Bitti  - Secretária de plenário do CPDM
Samantha Selvatici Gomes Mosci– Secretária Executiva do CPDM
Wellington Meireles Carvalho – Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEMDUR
Ismara Delabarba Delunardi  – Secretaria de Obras e Infraestrutura–SEMOB
Priscilla Nobres dos Santos – Secretaria de Meio Ambiente–SEMAM
Rita de Cássia Alves Moreira – Secretaria de Turismo e Cultura–SEMTUR
Laércio Tonon Samora – Representante da Secretaria de Agricultura–SEMAG
Eduardo de Almeida Ramos – Secretaria de Desenvolvimento Econômico –SEMDE
Zita Rosana Pancieri Marino – Secretaria de Governo–SEGOV
Pedro Henrique de Mattos Pagani – Procuradoria-Geral do Município–PROGE
Marcus Vinícius Garuzzi Martinelli – Câmara Municipal de Aracruz
Renato Alves Pereira – SAAE
Marcos Antônio Casotto Vieira – CESAN
Aderjânio Pedroni– Setor Comercial–CDL
André Gomes Giori – Setor Industrial – AMEAR
Plínio Ângelo Broetto – Segmento do Turismo
Eduardo Saccani Vescovi – CAU
Márcia Silva Bobbio - Sindicato Rural
Paulo Sérgio Barcelos Pimentel – Sindicato Rural
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